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RESUMO
Neste resumo apresentamos a experiência vivenciada com o Matriciamento 

realizado durante o Acompanhamento Terapêutico Pedagógico (ATP) 

realizado por alunas do Curso de Psicologia (UFCG), na condição de Acom-

panhantes Terapêuticas Pedagógicas (ATPs) e as docentes do grupo 5, turno 

tarde, durante o atendimento às crianças, na faixa etária de 5 anos de idade, 

com deficiência e/ou neurodivergentes, matriculadas na Unidade Acadêmica 

de Educação Básica – UAEB-CAP/UFCG, no ano letivo de 2024. O termo Matri-

ciamento é utilizado na área da saúde, principalmente na Atenção Básica e 

é um conceito extremamente importante, voltado para o apoio matricial dos 

cuidados colaborativos em rede. Ele foi adaptado para o Acompanhamento 

Terapêutico Pedagógico realizado na UAEB-CAP/UFCG com o objetivo de pro-

mover às docentes momentos de estudo teórico, estudos de caso, reflexão e 
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sugestões de adaptação de propostas de atividades e vivências que seriam 

realizadas com as crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA). O Matri-

ciamento aconteceu uma vez por semana, no turno oposto ao da sala de 

referência com a participação das duas docentes e das três ATPs. Metodologi-

camente, este estudo insere-se na tipologia de relato de experiência, uma vez 

que se tomou para análise as experiências vivenciadas durante os encontros 

de Matriciamento. Para embasamento teórico utilizamos os estudos de Cam-

pos (1999), as cartilhas divulgadas pelo Ministério da Saúde sobre a temática, 

a Lei nº 12.764/2012 que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos 

da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e a Lei nº 13.146/2015 que ins-

titui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. As reverberações 

desse acompanhamento para o desenvolvimento da prática docente apon-

tam para os seguintes resultados: ampliação da cooperação entre o trabalho 

desenvolvido pelas docentes e pelas ATPs, potencialização das atividades 

pedagógicas-terapêuticas propostas para as crianças, bem como a amplia-

ção dos conhecimentos sobre o TEA e sobre as neurodivergências.

Palavras-chave: Matriciamento, Educação Infantil, Inclusão.
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INTRODUÇÃO

Este artigo pretende apresentar a experiência vivenciada com o Matri-

ciamento durante o Acompanhamento Terapêutico Pedagógico realizado 

por alunas do Curso de Psicologia (UFCG), na condição de Acompanhan-

tes Terapêuticas Pedagógicas (ATPs) e as docentes do grupo 5, turno 

tarde, durante o atendimento às crianças, na faixa etária de cinco anos de 

idade, com deficiência e/ou neurodivergentes, matriculadas na Unidade 

Acadêmica de Educação Básica – UAEB-CAP/UFCG, no ano letivo de 2024. 

Além disso, tem como objetivo apresentar o conceito de matriciamento 

no contexto da Educação Infantil e suas contribuições para a inclusão de 

crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Ao longo dos anos, o Ministério da Educação, por meio da Secretaria 

de Educação Especial, tem se voltado para a política de educação inclu-

siva visando a transformação e implementação de diretrizes e ações para 

reorganizar os serviços de Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

Entretanto, percebemos que ainda há a necessidade de aprimoramento 

nos processos de inclusão escolar, que garantam as condições necessárias 

para atender às necessidades de cada aluno, respeitando suas especifici-

dades.

Considerando que a educação inclusiva tem como objetivo criar 

condições para um ambiente escolar que valorize a diversidade e pro-

mova a participação efetiva dos alunos com deficiência, transtornos ou 

quaisquer outras condições que demandem adaptações para o processo 

educativo é importante que o ambiente educacional seja transformado 

em um espaço acolhedor e adaptado para todos que estão matricula-

dos, desenvolvendo respeito e empatia entre os alunos, contribuindo para 

uma sociedade mais justa e inclusiva (Brasil, 2015).

Os dispositivos legais que regulamentam a Educação Inclusiva garan-

tem o exercício de direitos, as condições de igualdade e promovem a 

inclusão social e cidadania das pessoas com deficiência, entre os quais 

destacamos: a Lei Nº 12.764/2012 denominada a Lei do Autismo (Brasil, 
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2012), que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA), considerando a pessoa com 

TEA, para efeitos legais, como pessoa com deficiência; Lei Nº 13.146/2015 

(Brasil, 2015) conhecida como a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (LBI) ou Estatuto da Pessoa com Deficiência e a Lei Nº 

14.254/2021 (Brasil, 2021) que dispõe sobre o acompanhamento integral 

para educandos que apresentem algum transtorno de aprendizagem.

Entre os direitos declarados, destacamos algumas diretrizes e/

ou princípios fundamentais da Educação Inclusiva expressos na Lei Nº 

14.254/2021 que trata sobre o acompanhamento integral para educan-

dos com dislexia ou Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade 

(TDAH) ou outro transtorno de aprendizagem, conforme destaca o artigo 

3º da referida Lei.

Art. 3º Educandos com dislexia, TDAH ou outro transtorno 
de aprendizagem que apresentam alterações no desenvol-
vimento da leitura e da escrita, ou instabilidade na atenção, 
que repercutam na aprendizagem devem ter assegurado o 
acompanhamento específico direcionado à sua dificuldade, 
da forma mais precoce possível, pelos seus educadores no 
âmbito da escola na qual estão matriculados e podem contar 
com apoio e orientação da área de saúde, de assistência social 
e de outras políticas públicas existentes no território (BRASIL, 
2021).

Neste sentido, a coordenação administrativa da UAEB/CAp preo-

cupada em garantir a todas as crianças uma educação de qualidade e 

inclusiva em consonância com o que preconiza os dispositivos legais, bus-

cou em 2023 junto às autoridades da Universidade Federal de Campina 

Grande (UFCG) e, em especial, a uma professora do curso de Psicologia/

UFCG, a realização de uma parceria que possibilitasse aos alunos deste 

curso, na condição de estágio supervisionado não-obrigatório, ações 

para atender a priori as crianças matriculadas que tinham laudo de TEA. 

Ampliando posteriormente para crianças com outras especificidades 

como: Síndrome de Down, Mielomeningocele, Transtorno de Déficit de 

Atenção e Hiperatividade (TDAH) entre outras.
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A partir da parceria com o curso de psicologia da UFCG, foi realizada 

por meio de edital a seleção para estudantes de Psicologia que desejas-

sem atuar na função de Acompanhante Terapêutico Pedagógico (ATP) 

sob a orientação de uma professora do curso de psicologia e supervisão 

da equipe docente da UAEB/CAp.

A princípio, as/os estudantes de psicologia selecionados passaram a 

realizar as intervenções com as crianças partindo das observações e con-

forme as orientações passadas pela orientadora do estágio supervisionado 

não-obrigatório, sendo responsáveis também pela elaboração semestral 

de relatório individual de cada criança acompanhada e apoio às docentes 

na construção dos Planos Educacionais Individualizados (PEI).

No decorrer do estágio, o trabalho desenvolvido foi ampliado para 

além das intervenções individuais com as crianças, sendo necessário 

também realizar estudos teóricos com sobre as especificidades de cada 

criança, contribuindo para a adaptação das vivências e propostas pedagó-

gicas desenvolvidas pelas docentes.

Os encontros para estudos realizados com as ATPs e as docentes pas-

sou a ser denominado de “matriciamento”, termo que foi sugerido pela 

professora orientadora do estágio supervisionado não-obrigatório com 

a mesma conotação do termo usado na área da saúde. O termo Apoio 

Matricial ou Matriciamento, utilizado principalmente na Atenção Básica, 

é um conceito extremamente importante, voltado para os cuidados cola-

borativos em rede.

Neste sentido, a terminologia “apoio matricial” foi adaptada para o 

termo “matriciamento” para se referir aos encontros de formação realiza-

dos entre as ATPs e as docentes da UAEB/CAp, com o objetivo de promover 

momentos de estudos teóricos e estudos dos casos das crianças acompa-

nhadas, estabelecendo os vínculos e as responsabilidades mútuas.

Para aprofundar a compreensão da metodologia de Apoio Matricial 

foi necessário a realização de pesquisa bibliográfica em artigos publi-

cados, em português, nas bases de pesquisa de periódicos da CAPES 

e Scielo sobre o tema. Um dos artigos publicados realizou uma revisão 
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integrativa da produção nacional sobre a metodologia de Apoio Matri-

cial, abrangendo estudos empíricos e de revisão teórico-metodológica. 

A revisão integrativa apresentada por Castro e Campos (2016) compõe a 

pesquisa de doutorado do Programa de Pós-Graduação em Saúde Cole-

tiva da Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP.

Na pesquisa realizada por Castro e Campos (2016) foram identifica-

dos artigos que abordaram: a fundação e consolidação do conceito de 

Apoio Matricial; a revisão sobre o Apoio Matricial e outros que discutiam o 

conceito de Apoio Matricial. Esses autores, consideraram que as publica-

ções evidenciaram o Apoio Matricial como uma

proposta inovadora e importante para a transformação do 
modelo assistencial. Entretanto, para atingir seus objetivos 
é necessária a superação de alguns impasses, vários ligados 
diretamente à implementação de suas diretrizes e outros à 
superação de problemas estruturais do SUS (CASTRO e CAM-
POS, 2016, p. 455).

O Apoio Matricial é uma metodologia para organizar o traba-

lho interprofissional, tanto em equipes quanto em redes de atenção à 

saúde, conforme descreve Campos (1999). “Esta metodologia objetiva 

a construção de corresponsabilidade no cuidado em saúde entre equi-

pes multiprofissionais e profissionais apoiadores especialistas” (CASTRO e 

CAMPOS, 2016, 456).

Essa metodologia vem sendo estudada e discutida por estudiosos 

em diferentes âmbitos da área da saúde, sendo considerada em alguns 

artigos publicados como proposta inovadora, enquanto em outras publi-

cações é algo ainda em construção, que vem sendo implantada de modo 

variado em território nacional pelo Sistema Nacional de Unidades Básicas 

de Saúde (CAMPOS, 1999).

Gastão Wagner de Sousa Campos, um dos precursores desses estudos 

da área da saúde, propôs um novo arranjo organizacional para o trabalho 

nessa área, ampliando o conceito de equipe de referência e reelaborando 

o conceito de organização matricial do trabalho nos serviços de saúde, 

tendo como base dois conceitos: equipe de referência e apoio especia-
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lizado matricial. Campos (1999) considera que a potência deste modelo 

está em personalizar e desburocratizar as relações interprofissionais, 

valorizando as diretrizes de vínculo terapêutico, gestão colegiada e trans-

disciplinaridade das práticas e saberes.

Para Castro e Campos (2016, p.473)

O Apoio Matricial visa ao compartilhamento de saberes através 
da instituição de uma relação interdisciplinar. Contudo, per-
cebem-se ainda situações em que as ações de matriciamento 
são centradas em apenas algumas categorias profissionais 
(médicos, enfermeiros e psicólogos), e isso acaba fortalecendo 
a prevalência de um único saber em detrimento do leque 
ampliado de saberes que compõem as equipes de saúde.

Tomando como ponto de partida o conceito de Apoio Matricial iden-

tificado nos artigos estudados, enquanto compartilhamento de saberes 

numa perspectiva interdisciplinar, é notório a necessidade da inclusão 

de algumas categorias profissionais para ampliarem os saberes que são 

importantes para o Matriciamento realizado na UAEB/CAp, a exemplo de 

nutricionista, fonoaudiólogo, entre outras.

Mesmo assim, consideramos relevante a proposta de Matriciamento 

realizada no ano de 2024, uma vez que possibilitou-nos repensar e trans-

formar o processo do trabalho pedagógico, assim como as intervenções e 

as mediações feitas pelas ATPs, em relação às propostas e vivências reali-

zadas pelas docentes, com as crianças com TEA.

METODOLOGIA

O estágio supervisionado não-obrigatório que aconteceu na Unidade 

Acadêmica de Educação Básica (UAEB-Cap), uma instituição pública vin-

culada à Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), que atende 

crianças da comunidade em geral, com idades entre 2 anos a 5 anos e 

11 meses, as quais ingressam na instituição por meio de processo seletivo 

público (sorteio) e são organizadas em salas de referência, de acordo com 

a faixa etária.
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A experiência aqui relatada foi vivenciada em 2024 no grupo 5, turno 

tarde, composto por dezoito crianças, das quais cinco apresentavam 

características diferentes em relação ao desenvolvimento global e intera-

ção social.

Neste grupo havia duas docentes regentes e três ATPs que davam o 

suporte necessário para o bem-estar das crianças atípicas por meio da 

mediação, a fim de facilitar o processo de inclusão delas. Entre as suas 

funções pode-se destacar: ajudá-las em suas dificuldades de aprendiza-

gem ou socialização, bem como para o seu desenvolvimento pedagógico 

e social de modo que promova a autonomia dessas crianças.

Dessas cinco, duas já estavam matriculadas na UAEB há pelo menos 

três anos e três não haviam frequentado escola regular anteriormente, 

mas eram acompanhadas por vários especialistas: pediatra, neuropedia-

tra, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, psicólogo e outros quando 

necessário.

Descrito o campo da pesquisa, é preciso mencionar que nosso estudo 

insere-se na tipologia de relato de experiência, uma vez que se tomou 

para análise as experiências vivenciadas durante os encontros de Matri-

ciamento. O Matriciamento era realizado uma vez por semana, no turno 

oposto ao da sala de referência, com duração de duas horas, para estudos 

dos casos, reflexões e sugestões para adaptação de propostas pedagógicas 

e vivências que eram realizadas com as crianças com Transtorno do Espec-

tro Autista (TEA). Os encontros aconteceram no segundo semestre de 

2024, de julho a dezembro, de forma presencial às terças-feiras, e quando 

necessário, realizamos encontros de forma remota via Google Meet.

A proposta de realização do Matriciamento com as docentes partiu 

da necessidade de aprofundar o conhecimento teórico, metodológico 

e dos aspectos psicológicos para promover a inclusão das crianças com 

TEA, tendo em vista as dificuldades e os desafios que surgiam no coti-

diano escolar, a exemplo da adaptação da rotina da sala de referência, 

da interação com colegas e professoras, da adequação das propostas de 

atividades, das intervenções, mediações e regulação de cada criança.
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Ao iniciar o acompanhamento terapêutico pedagógico, as ATPs reali-

zaram a fase de investigação da criança que iriam acompanhar, por meio 

de laudos médicos, conversas com familiares e relatórios psicopedagógi-

cos. Ao mesmo tempo, realizaram a observação participante da criança, 

tanto na sala de referência como nos demais espaços da escola, favore-

cendo a vinculação afetiva dos ATPs com essas crianças e permitindo a 

avaliação dos processos psicológicos básicos da criança, com base nos 

marcos do desenvolvimento infantil.

De acordo com Brandão (2007) a observação participante é uma 

abordagem qualitativa, a qual se baseia na integração do pesquisador ao 

meio social de atuação. Desse modo, a observação participante tinha a 

finalidade de entender as demandas e necessidades para uma atuação 

que atendesse as especificidades apresentadas pelas crianças a serem 

acompanhadas.

Nesse sentido, a observação participante contribuiu para que as ATPs 

conhecessem as singularidades não apenas da criança que ela acom-

panharia, mas também, as singularidades do grupo no qual ela estava 

inserida, observando como a criança interagia nesse grupo, as relações 

com seus pares, com as docentes e demais adultos no contexto da escola. 

Essa observação favorecia a construção do vínculo afetivo com a criança.

Um dos pilares fundamentais na atuação do ATP é o processo de 

vinculação afetiva, conforme destacam Mendes, Farias e Oliveira (2023). 

Diante disso, a relação entre ATP e criança é essencial para a construção 

de uma “aliança terapêutica”, tornando o vínculo indispensável para as 

propostas de mediação e de intervenção. A construção do vínculo afetivo 

é de fundamental importância para a formação da interação social, bem 

como para o estabelecimento e fortalecimento da relação dos sujeitos no 

processo educacional e de ensino e aprendizagem da criança autista.

A partir da observação participante, as ATPs sugeriam adaptações à 

proposta pedagógica elaborada pelas professoras regentes, bem como 

orientavam-nas em relação aos comportamentos disruptivos que pudes-

sem emergir no cotidiano da sala de referência. Assim, surgiu a proposta 
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de realizar momentos de estudos e reflexão sobre a prática docente tendo 

como base os conhecimentos pedagógicos e articulados com os conhe-

cimentos da psicologia, os quais foram denominados de Matriciamento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A experiência proporcionada pelos encontros de matriciamento em 

conjunto com o trabalho realizado pelas docentes e ATPs, contribuiu para 

a inclusão das crianças com TEA na UAEB/CAp, uma vez que, durante os 

encontros era possível refletir, dialogar e organizar as adaptações neces-

sárias, bem como a construção de recursos e escolha de materiais que 

seriam utilizados durante as intervenções com as crianças e tendo o obje-

tivo de tornar as propostas e vivências acessíveis para todos.

No primeiro encontro de matriciamento as acompanhantes terapêu-

ticas pedagógicas (ATPs) fizeram a apresentação do DSM-5 que consiste 

em um Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, sendo 

uma ferramenta fundamental para o diagnóstico e classificação de trans-

tornos mentais, publicada pela Associação Americana de Psiquiatria 

(APA).

O estudo do referido documento permitiu compreender a classi-

ficação dos níveis de suporte, identificando as características de cada 

nível e como realizar as intervenções de forma adequada, respeitando a 

singularidade de cada criança, sem limitar o desenvolvimento das suas 

potencialidades.

A opção por utilizar este documento no início dos encontros de matri-

ciamento, se deu pelo fato de no ano de 2024 termos em nossa sala de 

referência, 5 crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em dife-

rentes níveis de suporte e com diferentes formas de se comunicar dentro 

do espectro.

No segundo encontro, foi apresentada uma cartilha explicativa ela-

borada por estagiários do curso de Psicologia sobre a função dos ATPs 

e os principais dispositivos legais que tratam sobre a inclusão, que fun-
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damentam e norteiam o trabalho desenvolvido no acompanhamento 

pedagógico.

Para o terceiro encontro foi indicada a leitura do livro: “O reizinho 

autista: guia para lidar com comportamentos difíceis” dos autores Mayra 

Gaiato e Gustavo Teixeira (2018). Com foco na reflexão dos capítulos sobre 

a definição de autismo, comportamento, comportamentos inadequados 

e rotina. As leituras auxiliaram no estudo e na mediação de um dos casos 

específicos de TEA do grupo de referência.

Dando continuidade aos estudos, foi sugerida a leitura do trabalho de 

conclusão de curso de Especialização intitulado: “Autismos e o olhar cen-

trado na pessoa”, monografia de especialização, de Gisella Mouta Fadda, 

publicada em 2013, para refletirmos sobre o autismo infantil e conhecer 

biografias de pessoas com TEA e seu desenvolvimento da infância à fase 

adulta.

O quadro 1, apresenta uma síntese dos encontros realizados para 

o matriciamento dos casos. As reflexões realizadas nesses encontros de 

matriciamento contribuíram de forma significativa, para a nossa prática 

docente ampliando nossos estudos sobre a temática do Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) e diversificando as possibilidades para tornar as pro-

postas e vivências mais inclusivas. Deste modo, além de fazer a indicação 

de materiais para estudo dos casos acompanhados, as ATPs conduziam 

a discussão teórica acerca dos casos matriciados e colaboraram também 

com os encaminhamentos e escrita dos Planos Educacionais Individuali-

zados (PEIs), juntamente com as docentes.

Quadro 1 - Encontros iniciais de Matriciamento

1º Encontro Estudo do DSM-5

2º Encontro Estudo da cartilha sobre o papel dos ATPs, elaborada pelas estagiárias 
de psicologia.

3º Encontro Estudo de texto extraído do livro: O reizinho autista: guia para lidar com 
comportamentos difíceis de Mayra Gaiato e Gustavo Teixeira

4º Encontro Estudo do trabalho de conclusão de Curso intitulado: Autismos e o olhar 
centrado na pessoa, monografia de Gisella Mouta Fadda.
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5º Encontro Estudo de propostas para adaptação dos planejamentos, construção e 
organização da rotina

6º
Encontro	

ao último 
encontro

Encaminhamento e escrita dos PEIs, adaptação dos planejamentos 
diários, organização de materiais, escrita dos relatórios de acompanha-
mento e organização de cronograma para reuniões individuais com as 
famílias das crianças acompanhadas.

Fonte: Arquivo pessoal das docentes, 2024.

Conforme mostra o quadro supracitado, os estudos teóricos por meio 

dos materiais selecionados pelas ATPs permitiram a aquisição de conhe-

cimentos específicos relacionados ao Transtorno do Espectro Autista para 

que pudéssemos refletir sobre as adaptações e estratégias necessárias 

para a condução da prática docente com as crianças com TEA no grupo 

de referência.

O trabalho articulado entre a pedagogia e a psicologia na construção 

dos PEIs foi de extrema relevância para a estruturação das adaptações 

no planejamento docente de acordo com as necessidades específicas 

de cada criança, em cumprimento ao que está proposto no artigo 28, 

inciso VII, da Lei Nº 13. 146, de 6 de julho de 2015, garantindo o direito da 

criança ter o seu PEI.

No artigo 28, destacam-se as incubências do poder público no sen-

tido de

Art. 28. [...] “assegurar, criar, desenvolver, implementar, incen-
tivar, acompanhar e avaliar”:

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano 
de atendimento educacional especializado, de organização 
de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização 
e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva; 
(BRASIL, 2015).

As reflexões que aconteceram durante os encontros contemplaram: 

a construção e adaptação da rotina diária (considerando os hiperfocos 

como aliados), condução de crises, regulação emocional, seletividade ali-

mentar, interação social com as demais crianças do grupo de referência e 

em outros ambientes e espaços da unidade escolar. Além disso, possibili-

taram que as docentes selecionassem materiais pedagógicos adequados 
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para atender a cada especificidade, assim como adaptassem outros mate-

riais, tempos e espaços para realização das atividades com cada criança.

Ressalta-se aqui, a importância de estabelecer uma rotina visual para 

que as crianças no espectro possam se orientar e se preparar para os 

momentos da escola, visando a antecipação das ações e garantindo a pre-

visibilidade, junto a um planejamento de atividades que considerem suas 

potencialidades e possibilidades cognitivas e sensoriais (Machado, 2019).

A exemplo disso, a partir das primeiras observações realizadas pelas 

ATPs na sala de referência e dos encontros de matriciamento com as 

docentes, a organização da rotina visual foi imprescindível para que as 

crianças com TEA compreendessem como o tempo de cada proposta 

seria vivenciado no contexto escolar. A adaptação e apresentação da 

rotina possibilitava a previsibilidade para a criança autista, favorecendo 

que esta participasse de todos os momentos propostos ao grupo.

Conforme destaca Machado (2019, p. 111) garantir a previsibilidade 

para crianças com TEA, juntamente com um planejamento adequado 

das propostas, “ajudam no atenuamento significativo de comportamen-

tos disruptivos, como crises ou desregulações emocionais, comumente 

consequentes de uma má adaptação ao espaço escolar”.

Ainda dentro dessa busca de incluir essas crianças na rotina escolar, 

refletimos sobre aspectos relacionados ao hiperfoco delas. O conceito de 

“hiperfoco” surge como “potencial ferramenta facilitadora no processo de 

ensino-aprendizagem de estudantes autistas e refere-se à capacidade de 

concentração intensa e prolongada em um determinado interesse ou ati-

vidade”, conforme esclarecem Nascimento e Santos (2025, p. 6).

Para estes autores, é importante reconhecer e direcionar o hiperfoco 

da criança de maneira intencional, a fim de envolver e criar um ambiente 

flexível e inclusivo, permitindo que ela explore seus interesses enquanto 

se mantém conectada aos objetivos educacionais (2025, p.6).

Por exemplo, uma das crianças com TEA gostava de um determi-

nado desenho e tinha hiperfoco em uma das personagens principais, 

considerando isto a ATP responsável pelo seu acompanhamento propôs a 
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confecção de um quadro de rotina baseado na rotina da sala de referên-

cia, contendo as figuras da sua personagem favorita em todas as placas 

correspondentes às atividades e vivências do dia.

Outra criança tinha o hiperfoco em carrinhos, então, foram elabo-

radas algumas atividades com figuras de carrinhos, a exemplo da ficha 

para escrita do próprio nome, atividades de coordenação motora com pis-

tas em diferentes pontilhados, fichas com escrita dos algarismos, entre 

outras.

Nas atividades de desenho e pintura foi utilizado o lápis tipo jumbo, a 

fim de facilitar a pega do lápis e por sua vez, contribuir com o desenvolvi-

mento da coordenação motora. Nesses momentos, pode-se observar um 

envolvimento maior na proposta diminuindo a ansiedade por perceber o 

traçado na folha de papel.

Durante as propostas de pintura, percebeu-se a presença de hiper-

sensibilidade sensorial de algumas crianças em relação ao toque na tinta 

guache. Elas demonstravam desconforto quando a tinta entrava em con-

tato com a pele, ou até mesmo quando sujava a roupa com a tinta. Diante 

dessa situação, foi sugerida a utilização de diferentes tipos de pincéis, roli-

nhos para pintura, hastes flexíveis (cotonete), esponjas sintéticas e bucha 

vegetal. Destes materiais, o rolinho de pintura teve a melhor aceitação 

pelas crianças.

Um aspecto que merece destaque refere-se à seletividade alimentar 

de algumas crianças, em que foram escolhidas estratégias para ampliar a 

variedade de alimentos consumidos durante o lanche oferecido no lanche 

da escola. Entre as estratégias destacamos a apresentação do alimento 

para a criança, a oportunidade de tocar e sentir a sua textura, organizar 

os agrupamentos das crianças nas mesas conforme as preferências delas. 

Deste modo, de forma gradativa algumas crianças iam se permitindo pro-

var novos alimentos e passaram a consumir determinado alimento que 

até então não fazia parte de suas preferências alimentares.

Na dinâmica escolar, mesmo com a elaboração de um planejamento 

diário, ressaltamos que no âmbito do espaço e tempo da escola, está 
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sujeito a acontecer mudanças, tendo em vista o caráter flexível do pla-

nejamento escolar. Nesse sentido, concordamos com Barbosa (2006) ao 

afirmar que

As rotinas são dispositivos espaço-temporais e podem, quando 
ativamente discutidas, elaboradas e criadas por todos os inter-
locutores envolvidos na sua execução, facilitar a construção 
das categorias de tempo e espaço. A regularidade auxilia a 
construir as referências, mas ela não pode ser rígida, pois as 
relações de tempo e espaço não são a priori nem únicas, sendo 
preciso construir relações espaço-temporais diversas (BAR-
BOSA, 2006, p. 203).

Diante do caráter diverso das relações espaço-temporais, as mudanças 

que surgiam no cotidiano da sala de referência, tornavam-se desafiadoras 

para as crianças com TEA, podendo culminar no aumento da ansiedade e 

gerando desregulação emocional.

Isto também era percebido quando havia a quebra da rotina em casa, 

ou na volta para a escola depois do final de semana, ou quando eram con-

trariadas durante o trajeto de casa para a escola, ou tinham acesso às telas 

antes de entrar na sala de referência, ou até mesmo pelo cansaço devido 

a quantidade de terapias e estímulos recebidos no horário oposto ao da 

escola. Essas situações favoreciam com que elas, muitas vezes, já chegas-

sem sonolentas, demonstrando maior irritabilidade e baixa tolerância à 

frustração.

Entre as estratégias para a regulação usávamos o acolhimento, o rela-

xamento, a leitura de histórias, escuta sensível da criança, ou até mesmo 

um passeio no parque da unidade. As ATPS com o conhecimento da psi-

cologia, utilizavam diferentes estratégias para estimular a autorregulação. 

Por exemplo, no caso de uma criança que gostava do filme “Divertida 

Mente” ela passou a mostrar imagens relacionadas aos personagens do 

filme com as diferentes expressões faciais: de felicidade, de tristeza e de 

raiva, conversando sobre essas emoções. Como essa criança apreciava 

desenhar, foi estimulada a desenhar a personagem Alegria com o objetivo 

de desviar o foco das emoções negativas apresentadas pela criança.
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Em relação às interações sociais, os encontros de matriciamento con-

tribuíram para a ampliação do desenvolvimento das habilidades sociais, 

uma vez que eram pensadas estratégias que envolvessem todas as crian-

ças do grupo, entre elas destacam-se: o momento das rodas de conversa, 

a leitura literária dos livros, empréstimo de livros na biblioteca.

As rodas de conversa realizadas, geralmente, no início da rotina, favo-

reciam, além da interação entre as crianças, o respeito e a afetividade do 

grupo para com as crianças com TEA. No sentido de ampliar as vivências 

e a interação com as crianças de outros grupos do turno tarde, eram rea-

lizadas vivências coletivas, tais como: as culminâncias no final de cada 

mês, brincadeiras com bolhas de sabão, movibrincando, circuitos, pintu-

ras coletivas, banho de bacia, entre outras.

As intervenções realizadas pelas ATPs com as crianças na sala de refe-

rência e em outros ambientes da escola visavam promover a autonomia da 

criança, auxiliar a relação delas com as professoras, com as outras crianças 

e demais profissionais da escola, levando em consideração as característi-

cas individuais de cada uma e suas potencialidades.

Cada estratégia planejada e executada a partir do matriciamento 

envolveu abordagens terapêuticas baseadas em diferentes aspectos: 

comportamentais, de regulação emocional, de comunicação, de intera-

ção social, assim como do desenvolvimento global da criança.

De maneira geral, a experiência do Matriciamento no campo da Edu-

cação Infantil nos possibilitou alcançar resultados positivos na formação 

docente, bem como na inclusão das crianças com TEA, potencializando 

as atividades pedagógicas-terapêuticas propostas para as crianças, bem 

como, a ampliação dos conhecimentos sobre o TEA e as neurodivergên-

cias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência exitosa do Matriciamento realizado no ano de 2024, 

resultou em um curso de extensão promovido pela UAEB/Cap, a orien-
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tadora do Estágio Supervisionado não-obrigatório e as/os ATPs, sobre 

Matriciamento em Inclusão Escolar, realizado no primeiro semestre de 

2025.

Nos encontros foram realizados estudos de caso baseados nos acom-

panhamentos e vivências das salas de referência, que contemplaram 

além do TEA, discussões em torno dos seguintes temas: A criança atípica: 

o que pensam as crianças e as famílias sobre a deficiência; Matriciamento 

em Inclusão Escolar Caso 1:conhecendo a criança e a família; Transtorno 

do Espectro Autista; Matriciamento em Inclusão Escolar Caso 2: A criança 

com TEA; Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) versus 

Transtorno Opositor Desafiador (TOD); Matriciamento em Inclusão Escolar 

Caso 3: a criança com TDAH, Síndrome de Down (SD); Matriciamento em 

Inclusão Escolar Caso 4: a criança com SD, e por último, O Acompanha-

mento Terapêutico Pedagógico.

Consideramos que as possibilidades do Matriciamento na perspectiva 

inclusiva e pedagógica não se resumem neste trabalho. Deste modo, reite-

ramos a necessidade contínua de buscar cada vez mais metodologias que 

viabilizem a equidade e inclusão em espaços escolares, principalmente 

no âmbito da Educação Infantil, visto que temos pouco arcabouço teórico 

que traga contribuições em relação ao termo Matriciamento na escola. 

Vale destacar ainda a importância do ATP como mediador no processo 

pedagógico entre a criança acompanhada, docentes e demais crianças 

e profissionais da escola, desenvolvendo um atendimento terapêutico de 

impacto positivo para um processo de aprendizagem mais inclusivo.

Diante dos resultados e discussões aqui propostos/expostos, percebe-

mos como as parcerias institucionais são positivas e como o estágio não 

obrigatório se tornou um campo aberto para que estagiários na função 

de ATPs e docentes buscassem juntos, meios de promoção da inclusão, 

esse novo campo de trabalho possibilitou a articulação entre o fazer da 

Psicologia e as práticas pedagógicas que acontecem na UAEB/CAp. Espe-

ramos através desta publicação, fornecer dados que auxiliem pessoas que 

desejam conhecer mais o trabalho do ATP e sobre o Matriciamento na 
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educação, em específico, na educação infantil, que foi nosso foco aqui 

neste trabalho.
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